
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 	02 - 0082 / 2012 	 DE 	 2012 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PDL 	02 - 0082 / 2012 	 DE 	10/10/2012 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 CLAUDINHO DE SOUZA 

EMENTA: 	 ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 1° DO DECRETO LEGISLATIVO 

N°18, DE 25 DE ABRIL DE 2012, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

proc. 

Adelina Cicone - Ass. Pailemestar 
NIF 100.406 

Folha n° 
N° 

audinho de Souí a 

Vereador - PSDB 

Vice-Presidente da CMSP 

o 

o 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 	 02- PDL 
09- 00082/20'; 2 

Altera a redação do artigo 1° do Decreto Legislativo 

n° 18, de 25 de abril de 2012, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 

Art. 1° O artigo 1° do Decreto Legislativo n° 18, de 25 de abril de 2012, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 1° Ficam concedidos ao Senhor Antonio Martins Ferreira Neto a Medalha 

Anchieta e o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução deste decreto legislativo correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
	

g 

Sala das Sessões, em 

8 

g:1 

RECEBIDO - SGP-22 

26 SET 2012 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 
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38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

37 JUSCELINO GADELHA 

39 MARTA COSTA 

8 ARSELINO TATTO 36 JULIANA CARDOSO 

12 AURÉLIO NOMURA 

13 CARLOS APOLINARI 

14 CARLOS NEDER 

9 ATÍLIO FRANCISCO 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

11 AURÉLIO MIGUEL 

40 MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

42 NATALINI 

• PDL - Altera a redação .doirtigo 10  do Decreto Legislativo n° 18, de 25 de abril de 2012, e dá outras providências. , 

■•■ ••• 

N.° VEREADORES 

1 ABOU ANNI' " 

2 ADILSON AMA 

3 ADOLFO QUINTA 

4 AGNALDO TIMÓTEO 

5 ALFREDINHO 

6 ANÍBAL DE FREITAS 

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES  

N.° VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO CARDOS -Ó 

31 JAMIL MURAD 

JellerA 32 JOSÉ AMÉRICO 

gglinnrr  ã■ 

111111~ 

35 JOSÉ ROLIM 

34 JOSÉ POLICE NETO 

33 JOSÉ FERREIRA 

15 CELSO JATENE  43 NETINHO DE PAULA 

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

46 QUITO FORMI 

16 CHICO MACENA 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 
	

ÁTOR 

18 CLAUDIO FONSECA 

47 RICARDO TEIXE 19 CLAUDIO PRADO 

20 DALTO 48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 
- 

21 DAVID SOARES 

22 DONATO 

23 EDIR SALES 

50 SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

24 ELISEU GABRIEL 

25 FERNANDO ESTIMA 

Sepue(m) luntgClo
Rili

TAIF4e
O

stKAMalAdata i l. 

52 TIÃO FARIAS 

53 TONINHO PAIVA 

26 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS documento(s)  rUbdvadffirgob n 

a  9-  e folha de informaç 

sób n°  3  . o  J ‘, 1  

28 GILSON BARRETO 

Ms: 	  • 
111 PV ~ir 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 M
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. 	
I Folha n°  tA-  do proc. I 

N°  01. - -22_de1_--  .2. 	1  

, 	... 	 r 

Adelina Cicone - Ass. Padernenter 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Visamos com nossa proposta corrigir erro formal constante do texto do decreto legislativo n° 

18/12, que tem por objetivo homenagear o Senhor Antonio Martins Ferreira Neto. 

Com efeito, o homenageado, natural de São Paulo, deveria ser agraciado com a Medalha 

Anchieta e o Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo, honraria com a qual concordou, 

conforme termo de anuência constante do projeto de decreto legislativo n° 20/12. 

Contudo, por equívoco, o texto aprovado fez menção ao Título de Cidadão Paulistano. 

Pelo exposto, espero o apoio dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada. 
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111,1 
Solang 	ainonet 	antos 

Supervisora de SGP-22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informaçáo, rubricado como folha n° 	Q3  

 

   

/4 	/ do processo n° 	02-82 	de 20 	12 	 / 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Perlamentar 

Registro 100.406 

— 
LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES 	DE: 	 16 
ou'i 2017 

ei,,no 	lutt. a i§0, PartICIP-. 

Echlead4o, Cuituri . ' 2 .-51'7101te s3. 

h 

‘ 

............. 

PRESIDENTE 
— 

CLAUDC2140 DE SOUZA 

À Procuradoria – Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

14- /( 	IR_ 

k~»"5"'" 	""" 	• 
4' P,',4i,RgL 	SA1/23~1.0, 

- 10- fiS, 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL N° 0082/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.so.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, especialmente o Título XI, Capítulo II, 'DA CONCESSÃO DE HONRARIAS', artigos 
347 a 351; 

-Ato n° 730/01, que dispõe sobre as características físicas de honrarias e homenagens 
concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

-Ato n° 885/05, altera a redação dos arts. 4 0  e 5° do Ato n° 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Legislativo n° 2, de 23 de maio de 1973, que denomina Medalha Anchieta a 
distinção outorgada pela Presidência da Câmara, e dá outras providências; 

- Decreto Legislativo n° 7, de 09 de maio de 1975, que dispõe sobre a sub-rogação do 
Decreto Legislativo 2/73, e dá outras providências; 

- Decreto Legislativo n° 18, de 25 de abril de 2012, que dispõe sobre a concessão de Título 
de Cidadão Paulistano ao Senhor Antonio Martins Ferreira Neto, e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

À SGP 22 para providências e, após, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 18 de outubro de 2012. 

Christiana Sanara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-5 , 00 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PDL0082-12 pesquisa M
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F. 11.207 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991 

REGIMENTO INTERNO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 10a LEGISLATURA 

MEMBROS DA MESA 

PRESIDENTE 
1° VICE-PRESIDENTE 
2° VICE-PRESIDENTE 
1° SECRETÁRIO 
2° SECRETÁRIO 
1° SUPLENTE 
2° SUPLENTE 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
MÁRIO NODA 

OSVALDO GIANNOTTI 
AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
OSVALDO SANCHES 

COMISSÃO ESPECIAL 
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO 

PRESIDENTE 

MEMBROS 

SUPLENTES 

ANTONIO SAMPAIO 

ANTONIO CARLOS CARUSO 
GABRIEL ORTEGA 
MAURÍCIO FARIA 
PEDRO DE ABREU DALLARI 

AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
JÚLIO CÉSAR CALIGIURI FILHO 
VITAL NOLASCO 
WALTER ABRAHÃO 

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA 
FRANCISCO WITAKER 
LUIZ CARLOS MOURA 

Publicação D.O.M. 27/ABRIL/1991 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-. 	80 
hzti4, 

F. 11.207 

poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa, nos termos do § 8° 
do artigo 138 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 346 - Respeitadas as disposições expressas neste Capítulo para 
discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que 
couber, as normas estabelecidas no Regimento Interno para os demais projetos de 
lei. 

CAPÍTULO II 
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS HONORÍFICOS 

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação únicas, no mínimo por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria. 

§ 1° - É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação. 

§ 2° - Os títulos referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos serviços prestados à 
humanidade, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no País, constantes do "caput" deste artigo. 

Art. 348 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito 
por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear. 

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto às personalidades estrangeiras. 

Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores das qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa. 

Parágrafo único - Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) 
vezes, como o primeiro signatário de projeto de concessão de honraria, em 
cada legislatura. 

(redação dada pela Resolução 13/91) 

Art. 350 - Para discutir projeto de concessão de título honorífico, cada 
. Vereador disporá de 15 (quinze) minutos. 

Parágrafo único - Tão logo seja aprovada a concessão do título honorífico, 
será expedido o respectivo diploma com a imediata assinatura do autor da 
propositura. 

Art. 351 - A entrega dos títulos será feita em sessão solene para este fim 
convocada. 

§ 1° - Na sessão solene de entrega do título honorífico, o Presidente da 
Casa referendará publicamente, com sua assinatura, a honraria outorgada. 

§ 2° - Nas sessões a que alude o presente artigo, para falar em nome da 
Câmara, só será permitida a palavra do Vereador autor da propositura como orador 
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

81 

oficial, ou de outro por ele designado. 

CAPÍTULO III 
DOS MEMBROS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 

re;b2._ 
Proc.  

Du -:40,- .4. ri-1)1:0S R F. 11. 

Art. 352 - A indicação de membros do Tribunal de Contas do Município será 
feita atendidas as normas previstas nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do 
Município. 

Art. 353 - A mensagem do Executivo submetendo à apreciação da Câmara 
a indicação de membros do Tribunal de Contas do Município, devidamente instruída 
com o currículo e com os documentos exigidos por lei, será dada ao conhecimento 
do Plenário em qualquer fase da sessão ordinária e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruído 
com o currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no mínimo, 1/3 (um 
terço) dos Vereadores, a Câmara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Município. 

Parágrafo único - A aposição de assinatura de um Vereador ao projeto de 
que trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor. 

Art. 355 - A Comissão de Constituição e Justiça terá 5 (cinco) dias úteis, 
improrrogáveis, para opinar sobre o aspecto formal da matéria e sobre as exigências 

. legais e constitucionais. 

Art. 356 - Publicado o parecer, no prazo de 5 (cinco) dias, será convocada 
sessão pública para argüição do indicado. 

Parágrafo único - Havendo mais de um nome indicado, a argüição será feita 
na mesma sessão pública, individualmente, mediante sorteio entre os concorrentes, 
que aguardarão, em local separado, a convocação. 

Art. 357 - Realizada a sessão pública, a matéria será incluída na pauta da 
sessão ordinária subseqüente, para discussão e votação únicas. 

Art. 358 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação secreta, nome por 
nome, considerando-se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

§ 1° - O Presidente da Câmara promulgará o respectivo decreto legislativo, 
contendo o nome aprovado. 

§ 2° - Não sendo aprovado o nome indicado, será aberto novamente o 
prazo previsto no parágrafo 1° do artigo 50 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 359 - Na discussão do parecer e na votação dos nomes serão 
, aplicadas as normas gerais estabelecidas por este Regimento. 

TÍTULO XII 
DA SANÇÃO, DO VETO, 

DA PROMULGAÇÃO E REGISTROS DE LEIS, 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 rolha 

	oe 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 730 AND 2001 

Total de referências : 

ists Du,:ru 
F. 11.20 

•"" 

NI- er4IvrigtVes 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 730 17/09/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as caracteristicas fisicas de honrarias e homenagens concedidas pela Camara 

Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Alterações: Ato da CMSP 885/2005 - Altera os arts. 4 0  e 50  deste Ato. (ver documento) 

[ Back ] 
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%42
rues Isis D 

F. 11.2 

ATO n° 730/01 
Dispõe sobre as características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos objetos que simbolizam e veiculam as 
honrarias e homenagens prestadas pela Câmara Municipal de São Paulo; 
CONSIDERANDO que a referida padronização acarretará uma economia significativa para a 
Edilidade paulistana; 
CONSIDERANDO que essa padronização valorizará a concessão de honrarias e homenagens 
pois tratará de forma isonômica todos os que receberem a mesma homenagem, 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, resolve: 
Art. 1 0 . O TÍTULO DE CIDADÃO PAULISTANO será confeccionado em pergaminho vegetal, 
com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/m 2 , medindo 32 (trinta e dois) centímetros 
de largura por 44 (quarenta e quatro) centímetros de altura, margeado por 3 (três) linhas a 
contar de 3 (três) centímetros das extremidades, com moldura dourada, contendo o brasão 
do Município de São Paulo nas cores, vermelho, verde, ouro e prata, com texto em letras 
góticas manualmente preenchidas, devendo ser acondicionado em estojo revestido de 
camurça sintética na cor vinho escuro, no tamanho de 46 (quarenta e seis) centímetros de 

'altura por 35 (trinta e cinco) centímetros de largura, especificação que passa a ser válida a 
partir do encerramento do Contrato No 05/2001 - Prestação de serviços de confecção e 
preenchimento de "Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo" e "Título de Cidadão 
Paulistano". 
Art. 2 0 . A MEDALHA ANCHIETA será confeccionada em bronze, com banho em prata, tendo 
5 (cinco) centímetros de diâmetro por 0,5 (meio) centímetro de espessura, contendo no 
anverso a inscrição Câmara Municipal de São Paulo, com o frontispício do prédio da Câmara 
Paulistana, tendo ao fundo vários edifícios, destacando-se ao centro o prédio do BANESPA, 
contendo no verso o brasão do Município ao centro, em alto relevo, circundado pelos 
retratos em baixo relevo, de Tibiriça, Anchieta, Manoel da Nóbrega, João Ramalho, Martim 
Afonso e Fernão Dias, com seus respectivos nomes gravados em alto relevo, devendo a 
referida medalha ser acondicionada em estojo quadrado com acabamento externo em 
veludo preto e fecho metálico e com acabamento interno em veludo preto e cetim branco, 
contendo suporte para a medalha com encaixe perfeito e tampa almofadada interna e 
externamente. 
Art. 3 0 • O DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO será confeccionado em 
pergaminho vegetal com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/m 2, em forma 
retangular medindo 40 (quarenta) centímetros de altura por 30 (trinta) centímetros de 
largura, margeado por 3 (três) linhas a contar de 3 (três) centímetros das extremidades nas 
cores vermelho, ouro e verde, sendo encimado pelo brasão do Município de São Paulo nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata devendo ser acondicionado em canudo medindo 40 
(quarenta) centímetros de comprimento por 4 (quatro) centímetros de diâmetro em papelão 
forrado de papel camurça na cor preto e tampa com acabamento metálico. 
Art. 40 . A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de prata, 
medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com fundo liso e 
polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São Paulo" e abaixo o 
brasão do Município, nas cores vermelho, verde ouro e prata, com a borda medindo 4 
(quatro) centímetros e sendo trabalhada em alto relevo, devendo ser acondicionado em 
estojo revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com forma que permita seu perfeito encaixe. 
Art. 5 0 . A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 (vinte) 
centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida de 0,5 
(meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo no canto superior 
esquerdo ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", reservando-se espaço 
para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, revestido externamente em 
seda ou veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com suporte inclinado 
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Proc. Nt—U2--- 
rolha 	/9  

!sia [^5E-
RF. 11 ,rigues 

• -para permitir sua acomodação. 
Art. 6 0 . Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 885 AND 2005 

Total de referências : 1 

1/ 1 
Título: ATO DA CMSP N 0  885 19/05/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação dos artigos 4 0  e 5 0  do Ato no 730/01, que dispõe sobre as características 
físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá 
outras providências. 
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Folha 

1. 

ite$ 
F. 11.2 

Proc. N* 

ATO 885/05 
Altera a redação dos artigos 4 0  e 5o do Ato no 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A MESADA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1 0  O artigo 4o do Ato no 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4 0 . A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de 
prata, medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com 
fundo liso e polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São 
Paulo" e abaixo o brasão do Município, nas cores vermelho, verde, ouro e prata, com a 
borda medindo 2,5 (dois centímetros e meio) centímetros e sendo trabalhada em alto 
relevo, devendo ser acondicionado em estojo revestido externamente em seda ou 
veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com forma que permita seu 
perfeito encaixe." 
Art. 2 0  O artigo 5 0  do Ato 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 . A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 
(vinte) centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida 
de 0,5 (meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo, nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata, com a borda medindo 2,5 (dois centímetros e 
meio) centímetros e sendo trabalhado em alto relevo, no canto superior esquerdo 
ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", em letras góticas, 
reservando-se espaço para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, 
revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com suporte inclinado para permitir sua acomodação." 
Art. 3o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
São Paulo, 19 de maio de 2005. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND legislativo AND 2 

Total de referências: 

1/1 

Título: DECRETO LEGISLATIVO No 2 23/05/1973 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Denomina Medalha Anchieta a distinçao outorgada pela Presidencia da Camara, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Decreto Legislativo No 8/1973 

Autor(es): Comissão de Finanças e Orçamento 

Notas complem.: - Decreto Legislativo no 7/1975 - Dispoe sobre a sub-rogaçao deste Decreto Legislativo. 

       

   

[ Back 

  

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 18/10/2012 M
at

ér
ia

 P
DL

 8
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Decreto legislativo irtA 2 . 4e2 le 
maio -de 19U 

Denomina 	 Anchie.ta" 
distinção outorgada n?312,. -Presidên-

-eia -da Câmara e dá.' -outras provi-
dências.. 

Joo.:Brasil Vita, -.Prsiciente.-da Câmara 
Municipal -de -São Paulo, -faz li3al3er q•Ge .a 
Câmara Municipal de São Paulo -decreta e 
promulga o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1.o — Pica. denominada "Medalha 
Anchieta" a distinção que -é outoreada. pela 
Presidência da Câmara. -a .personalidades 
credoras ,:clo público reconhecimento -do povo 
paulistano. 

Art. 	— A -medalha :de -que trata. -o 
artigo -.anterior, •-comemorativa -da :inaugura-
£40 -do "Palácio Anchieta". 'consiste -em 
disco 'metálico _dourado, -com sede ( 1.7) centí-
metros :de diâmetro -e :três (3) :milímetros de 
espessura .,fnontendo: 

-,a) mo -anverso brazão .do Município .de 
¡São -Paulo cercado. -pela inscrição 

Câmara Municipal de -São Paulo": 
— "1;554-1.562"; 

b) no - -reverso: perspectiva- do - Palácio 
Anchiéta cercado .pela inscrição: 
'Parado .Anel-lieta" — "7 -de Se-

-ternbrc de 1969". . 
Art. '-3.0 -- As despesas com a -execução 

deste Decreto Legislativo correrão por -conta 
dr..s verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4.0 — Este Decreto Legislativo en-
tra em -vigor -na data de sua pr,blicaçãc.), 
revogadas as disp-osicõE.:s em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de 
• alai° ;de 1973. 

.0 Presidente, 

Publicado na .r.)iretcria. Geral .  da C:.1.- 
mara Municipal de São Paulo, em 24 de 
maio -de 19.73. 

O Diretor- 
El=r,s Shammass , 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 o f 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegís 

Pesquisa: decreto AND legislativo AND 7 

Total de referências : 1 

1/1 

rolha 

r:Ik F. 11.2u, 
gUi33 

  

Título: DECRETO LEGISLATIVO No 7 09/05/1975 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a sub-rogaçao do Decreto Legislativo 2/73, e da outras providencias. 

Projeto de Decreto Legislativo No 3/1975 (ver documento) 
Mesa da Camara 

Decreto Legislativo no 2/1973 - Denomina Medalha Anchieta e distinçao outorgada pela 
Presidencia da Camara. (ver documento) 
- Atos nos. 22/1975, 23/1975, 26/1977, 135/1983 e 194/1986 - Comissoes para exame das 
propostas de concessao da Medalha Anchieta. 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

 

Notas complem.: 

   

[ Back  ] 

 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 18/10/2012 M
at

ér
ia

 P
DL

 8
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



DECRETO LEGISLATIVO 'iZ.° 
DE 9 DE MAIO DE 1975 

Dispõe sobre a Sub-rogação 'do Decreto 
Legislativo n, 2, de 23 de maio de 1973, e dá, 
outras providências. 

Carlos Eduardo Sampaio Dória, Presi-
dente da Câmara Municipal de São Paulo. 
faz saber que a Câmara Municipal de São 
Paulo decreta e promulga o seguinte Decre-
to Legislativo: 

Art. 1.0 — Conjuntamente com a ,<Me-
dalha Anchieta», de cuja outorga trata o 
Decreto Legislativo n. 2. de 23 de maio de 
1973, expedir-se-á diploma que á vincula 
sob a denominação. «Diploma de Gratidão da 
Cidade de São Paulo». 

Parágrafo único 	O «Diploma de Gra- 
tidão -da Cidade de São Paulo» constituirá 
de um pergaminho encimado pelo brasão de 
armas da Cidade e Município de São Paulo, 
em forma retangular, com as dimensões de 
0.40 m (quarenta centímetros) de altura (h) 
por 0,30 m (trinta centímetros) de largura, 
margeado por três (3) linhas a contar de 
0,03 m (três centímetros) das extremidades 
e assim expresso: «A , com a 
Medalha Anchieta, a gratidão da Cidade de 
São Paulo pela sua Câmara Municipal -. Pa-
lácio Anchieta,....de   • de   
Presidente». 

Art 2.0 — Cada Vereador poderá fazer 
a indicação de no máximo, três (3) persona-
lidades, para serem distinguidas com a ou-
torga da «Medalha Anchieta»,em cada.exer-
cicio, 

Art 3.0 	A outorga da «Medalha An- 
dileta» pela Presidência da Câmara será 
precedida de parecer favorável e por escrito 
de urna comissão de alto nível, especialmen-
te constituída para emitir opinião sobre as 
indicações que formular cada Vereador., 

Parágrafo único — São membros ne.ces-. 
sários da comissão de alto' nivel pelo menos. 
(1) Vereador de cada partido político um 
(1) representante da Bancada de Imprensa 
credenciada na Câmara Municipal e perso-
nalidades representativas da comunidade eS'- 
pecialrnente convidadas para tal fim. 

Art. 4.0 — Este Decreto Legislativo en-
trará em vigor na. data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de 
maio de 1975. 

O Presidente, Carlos • Eduardo Sanaio 
Déria. 

Publicado na Diretoria Geral da Câma-
ra Municipal de São Paulo, em 12 de maio 
de 1975. 

O.  Diretor Geral, Neif Gabriel. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND legislativo AND 18 AND 2012 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO LEGISLATIVO No 18 25/04/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão Paulistano ao Senhor Antonio Martins Ferreira 

Neto, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Decreto Legislativo No 20/2012 (ver documento) 

Autor(es): Claudinho de Souza 
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rolha 
Proc. :•.; -'.£772:-.:P 

LSiQ 1.),ri,é) 4grifues 
PF. 11.20~ 

PUBLICADO DOC 27/04/2012, p. 143 c. 1 

DECRETO LEGISLATIVO No 18 DE 25 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 20/12) 

(VEREADOR CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB) 
Dispõe sobre a concessão de Título de Cidadão Paulistano ao Senhor Antonio 
Martins Ferreira Neto, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo decreta e promulga o seguinte decreto legislativo: 
Art. 1 0  Fica concedido ao Senhor Antonio Martins Ferreira Neto o Título de Cidadão 
Paulistano. 
Art. 2 0  A entrega da referida homenagem ocorrerá em Sessão Solene, previamente 
convocada pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo para esse fim. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução do presente decreto legislativo 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 40  Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 25 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
25 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Segue- juntado— nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado— sob folha 
na 	  

Em 	1  ko  

flI 

Tébllico uinstrativo 
RF 11.257 
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Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legisla 	rticiNti 
Em 	/ 

Pre 
Obs: O prazo para m- ife- .ã é de 8 dias, nos 
termos do §3° do artigi 63 do RA. 

Ao Nobre Veread r / À N bre Vereadora 0...,a,  

■4■1:21 airnalliebe umaihreamr.~11k 

RECE,250 
• 	 • 

‘==e211101 .• 

PC 

SAÍDA: 

, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 002 	de 20.) 2-  
Rubem 	mancini 
Té 	a dministrativo 

RF: 11.257 

RECEBIDO  
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em  13.. mia_ 	às  fUhan  

Rube 	 ancini 
T- co dministrativo 

RF: 11.257 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 

	 SAO PAULO 
16- 01809/2012 	 p082-12 

IlHan 
RF 10.9 

Alba 
3 .SGp.42 

Folha n° 020 do proc. 
0 40 	

de 20 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 

082/12. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de iniciativa do Nobre Vereador Claudinho de 

Souza, que visa alterar a redação do art. 1° do Decreto Legislativo n° 18, de 25 de abril de 

2012, para conceder ao Senhor Antonio Martins Ferreira Neto a "Medalha Anchieta" e c 

"Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo". 

Conforme assinalado na justificativa, é necessária a correção do erro formal no diploma 

legislativo, porque, por equívoco, no texto aprovado foi concedido o "Título de Cidadão 

Paulistano" ao homenageado, natural de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 

que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, fundamentada 

no art. 14, XIX, da Lei Orgânica do Município, assim como no art. 236, parágrafo unido, inc. 

II, e 347 a 351, todos do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

Com efeito, do princípio da legalidade, sobre o qual se firma o Estado Democrático de 

Direito, decorre que a renovação do sistema normativo vigente somente ocorre 

legitimamente pelo exercício da função legislativa. 

Assim, ainda que apresente mero equívoco formal, corno, por exemplo, um erro de grafia, 

uma norma jurídica legitimamente aprovada somente pode perder a sua vigência quando 

revogada, expressa ou tacitamente, por outra norma jurídica de, no mínimo, mesma 

hierarquia. 

Neste sentido, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Decreto-Lei n° 4657, de 

4 de setembro de 1942, alterada recentemente pela Lei Federal n° 12.376, de 1° de outubro 

de 2009, estabelece que a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. Em seu art. 

1°, §4°, considera correções de texto de lei já em vigor lei nova, demandando, para' tanto, 

nova observância dos prazos de vacatio legis. 

17- RELCOM 
17- 01831/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-930 fone (11) 3396-4000 wcarnarasp.qov.br  
pd1082-12. R 
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Diante de todo o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

ARSELINO TATTO 

ABOU'A 	, It.  

ADOLFO NTAS 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sr.aov br 
pc1282-12. R 

iMmenta.~iiarn 

Sala dáromissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ,38. VI- 

( 

(3■,,J—I2)̀ ^21" 
SANDRA TADEU 

MARCO AU ELIO CUNHA 

IGA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pd1082-12 

Convém lembrar, também, que a Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 

trata da elaboração legislativa nos termos do art. 59, parágrafo único, da Constituição da 

República, determina em seu art. 18 que a inexatidão formal de norma elaborada mediante 

processo legislativo regular não constitui escusa válida para o seu descumprimento. 

Assim, a propositura em análise se coaduna com os princípios que regem a elaboração das 

normas no nosso sistema jurídico, tratando-se de projeto de norma da mesma espécie 

daquela que se pretende alterar. 

Por fim, relevante salientar que para sua aprovação, a proposta dependerá do voto favorável 

de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, consoante disposto no art. 40, § 5 0, IV, da Lei 

Orgânica do Município. 
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Hélio Hideki Tckuhashi 
RE. 11.123 . Técnico Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 

I 
 

16-01862/2012 

 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 8212012. 

O Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do nobre vereador Claudinho de Souza, altera a redação do 
artigo 1° do Decreto Legislativo n° 18, de 25 de abril de 2012, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, emitiu parecer de 
legalidade. 

Segundo a justificativa do autor, a proposta visa corrigir erro formal constante do texto do decreto legislativo 
n° 18/12, que tem por objetivo homenagear o Senhor Antonio Martins Ferreira Neto. Com  efeito, o 
homenageado, natural de São Paulo, deveria ser agraciado com a Medalha Anchieta e o Diploma de 
Gratidão da Cidade de São Paulo, honraria com a qual concordou, conforme termo de anuência constante 
do projeto de decreto legislativo n° 20/12, contudo, por equívoco, o texto aprovado fez menção ao Título de 
Cidadão Paulistano. 

• No âmbito da Comissão de Educação, Cultura e Esportes entendemos que o projeto merece prosperar, eis 
que pretende sanar equívoco formal constante no decreto legislativo n° 18/12. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos 
da lei orçamentária, bem como está continente aos referendosle ais de conduta fiscal. 
Favorável, portanto, á o nosso parecer. 

Sala das Comissões reunidas, 
COMISSÃO DE EDUCAÇ O, CU RA E ESPORTES 

NSECA 
ITALO CARDOSO 

nuaÁr4Q, co-f<TAL 
MARTA COSTA 

NETINHO DE PAULA 

TTILA 

OS APOLINÁRIO 

ELISEU GABRIEL 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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Héiio Hldeki Taknhashl 
Toáçn:co Adrrdnetrnfivo 

RF. 11.123 
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